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R$ 740,00

Eliara Alves Clemente  MTB 0057787/SP

Lei Complementar nº 256 de 27 de setembro de 2017
Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por Lei, faço saber que a Câmara Municipal de Cordeirópolis aprovou e eu promulgo a seguinte Lei 
Complementar:

Art. 1o - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Fede-
ral, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam 
como atividade preponderante do prestador.

§ 1o - O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do País.

§ 2o - Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao 
Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte In-
terestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de 
mercadorias.

§ 3o - O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utili-
zação de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, 
com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.

§ 4o - A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado.

Art. 2o - O imposto não incide sobre:

I - as exportações de serviços para o exterior do País;

II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de 
conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos 
gerentes-delegados;

III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o prin-
cipal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras.

	 Parágrafo único.  Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, 
cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

Art. 3o - O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento prestador ou, na falta 
do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXIII, 
quando o imposto será devido no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, na hipótese do § 1o do artigo 1o desta Lei Complementar;

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 
3.04 da lista anexa;

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.17 da lista anexa;

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa;

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.05 da lista anexa;

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação 

final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa;

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 
piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa;

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.11 da lista anexa;

IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no 
caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa;

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, 
descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, 
manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.14 da lista anexa;

XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços des-
critos no subitem 7.15 da lista anexa;

XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa;

XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista 
anexa;

XIV - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 

XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos 
no subitem 11.04 da lista anexa;

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos 
nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa;

XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo item 16 da 
lista anexa; 

XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domi-
ciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa;

XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, 
no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista anexa;

XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços 
descritos pelo item 20 da lista anexa.

XXI - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09; 

XXII - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de 
crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01;
 
XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09. 

§ 1o - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador 
e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, 
dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou 
permissão de uso, compartilhado ou não.

§ 2o - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador 
e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.

§ 3o - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços exe-
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cutados, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01.

Art. 4o - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar 
serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrele-
vantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

Art. 5o - Contribuinte é o prestador do serviço.

	 Parágrafo Único - O contribuinte que exerce mais de uma das atividades relacionadas na tabela em 
anexo desta lei complementar, ficará sujeito à incidência do imposto sobre todas elas, inclusive quando se tratar 
de profissional autônomo.

Art. 6o - Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso a responsabili-
dade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da 
referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais.

§ 1o - Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto devido, 
multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 
                                                                              
§ 2o - Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1o deste artigo, são responsáveis:

I - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado 
no exterior do País;

II - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 
3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista anexa.

III - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, na hipótese prevista no 
§ 4o do art. 3o desta Lei Complementar.

§ 3o - No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é devido ao Município 
declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação 
prestada por este.

§ 4o - No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, descritos no subitem 
15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do 
domicílio do tomador do serviço.

Art. 7o - A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.

§ 1o - Quando os serviços descritos pelo subitem 3.03 e 22.01 da lista anexa forem prestados no território de 
mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, 
dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada 
Município.

§ 2o - Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza:

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços 
anexa a esta Lei Complementar;

Art. 8o - Aplicam-se, à base de cálculo do imposto, alíquota de 2% a 5%, conforme disposto na Lista de Servi-
ços, constante no anexo da presente lei.

§ 1º - Para os contribuintes optantes pelo regime tributário do Simples Nacional (Lei Complementar Federal 
nº 123/2006 Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), bem como para o Microem-
preendedor Individual – MEI, deverá ser aplicada a alíquota dos percentuais previstos na respectiva Legislação 
Federal.

§ 2o - O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, 
inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma 
que resulte, direta indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima 
estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa a 
esta Lei Complementar.

§ 3º - Fica o prestador dos serviços obrigado a informar no documento fiscal a alíquota a ser retida, e na hipótese 
do contribuinte não informar, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento)

§ 4o - É nula a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que não respeite as disposições relativas à 
alíquota mínima previstas neste artigo no caso de serviço prestado a tomador ou intermediário localizado em 
Município diverso daquele onde está localizado o prestador do serviço.

§ 5o - A nulidade a que se refere o § 4o deste artigo gera, para o prestador do serviço, perante o Município ou o 
Distrito Federal que não respeitar as disposições deste artigo, o direito à restituição do valor efetivamente pago 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza calculado sob a égide da lei nula.

§ 6º - No interesse da arrecadação e da administração tributária, poderá a Fazenda Municipal, por ato adminis-
trativo, adicionar ou suspender, no todo ou em parte, a aplicação do regime de substituição tributária previsto 

neste artigo, bem como baixar normas regulamentadoras sobre o assunto.  

Art. 9º - Ficam obrigados a reter o ISSQN na fonte, conjuntamente com o contratante e  o empreiteiro da obra, 
o proprietário do bem imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, pessoa física ou 
jurídica, em relação aos serviços dos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da Lista de Serviços anexo  desta Lei Comple-
mentar que lhe foram prestados.

§ 1° - Ao final da obra, o responsável tributário deverá apresentar toda documentação fiscal referente aos servi-
ços prestados e ao imposto recolhido.

§ 2º - Os serviços realizados sem a documentação fiscal correspondente e sem aprova de pagamento do imposto 
serão objeto de arbitramento, na forma da legislação local vigente.

Art.10 - Esta Lei Complementar altera a Lei Municipal n.º 1584, de 18 de dezembro de 1989, no que couber, 
entrando em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 - Ficam revogadas as disposições anteriores em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 27 de setembro de 2017, 119 do Distrito e 70 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 27 de setembro de 2017.
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jornal.oficial@cordeiropolis.sp.gov.br

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2017

Objeto: Registro de preços para aquisição de Material 
de Limpeza, conforme termo de referência “anexo I”.
José Adinan Ortolan, usando das atribuições inerentes 
à qualidade de Prefeito Municipal, nos moldes do que 
estabelece o inciso VI, do artigo 43, combinado com o 
inciso VII, do artigo 38, da Lei Federal N.º: 8.666/93 e 
alterações, HOMOLOGA a decisão do Pregoeiro João 
Manoel de França e Silva, nomeado pela Portaria N.º: 
10.517/2017, alterada pelas portarias 10.574/2017 e 
10.656/2017, que adjudicou quanto ao Pregão Presen-

COMUNICADO

JUSTIFICO, conforme dispostono art. 5° da Lei Federal n° 8.666/93, que o pagamento das obrigações/despesas 
constantes dos processos abaixo relacionados será realizado em 29/09//2017 independente de sua posição na or-
dem cronológica de pagamentos, por estarem presentes relevantes razões de interesse público para continuidade da 
prestação de serviços públicos, imprescindíveis e inadiáveis, nos quais, qualquer solução de continuidade geraria 
severos prejuízos, por redundar uma situação administrativa municipal insustentável.

Nº do Processo de Pagamento Descrição Valor R$

Emp. Nº 2087 Prestação de serviços médicos. R$ 295.110,06

Cordeirópolis, 28 de setembro de 2017
Jordana Cassetario
Secretaria de Saude

Edital de Convocação - 001/2017
Dispõe sobre convocação do (a) candidato (a) habilitado (a) e classificado (a) no Processo Seletivo conforme dispõe 
o Edital de nº 001/2017, Lei complementar nº 101 de 04/05/2000 artigo 22,parágrafo único, inciso IV, conforme 
especifica:

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Aviso de abertura de licitação - 
PREGÃO PRESENCIAL

A Câmara Municipal de Cordeirópolis torna públi-
co para conhecimento dos interessados que se encon-
tra aberta no Setor de Compras o Pregão Presencial 
sob n° 15/2017, do tipo menor preço por lote, que 
objetiva O REGISTRO DE PREÇOS, PELO PRAZO 
DE 12 (DOZE) MESES, PARA AQUISIÇÃO EVEN-
TUAL DE ÁGUA MINERAL, PARA A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, cujas especifi-
cações e quantidades totais estimadas conforme Ter-
mo de Referência. Sessão de recebimento e abertura 
dos envelopes de propostas e documentos será no 
dia 11/10/2017 às 14h00, no Setor Administrativo da 
Câmara, sita a Rua Carlos Gomes n.999 - Jd. Jafet - 
Cordeirópolis/SP. O edital e seus anexos poderão ser 
acessados à página www.camaracordeiropolis.sp.gov.
br (Portal Transparência) opção ‘’Editais’’. Outras 
informações pelo telefone 19-3546-9090, com o Sr. 
Luiz Henrique Tavares Nicolai.

Cordeirópolis, 27 de setembro de 2017.

Laerte Lourenço 
Presidente da Câmara Municipal

PREGÃO PRESENCIAL - 14/2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.11/2017, fir-
mado em 18/09/2017, entre CÂMARA MUNICIPAL 
DE CORDEIRÓPOLIS e M&S SERVIÇOS ADMI-

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.18/2017 - Pregão 
Presencial N.14/2017. Homologo o procedimento 
realizado na modalidade Pregão Presencial, do tipo 
Menor Preço, do qual o pregoeiro Adjudicou o Ob-
jeto da Licitação, na qualidade de VENCEDORA à 
empresa M&S SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
LTDA ME - CNPJ/MF 26.069.189/0001-62 - valor 
R$ 136.116,00 (cento e trinta e seis mil cento e dezes-
seis reais) em todos os termos contidos no presente 
processo; ficando a mesma aguardando a CONVO-
CAÇÃO para assinatura do Contrato.

Câmara Municipal de Cordeirópolis - 06/09/2017.

Laerte Lourenço
Presidente da Câmara

R e s o l v e :

I - Pelo presente fica convocado (a), conforme discriminado abaixo, para comparecer, no período de 27.09.2017 a 
29.09.2017, a partir das 9:00 h na Coordenadoria de Recursos Humanos – Secretaria da Administração da 
Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, sito à Praça Francisco Orlando Stocco nº 35, centro em Cordeirópo-
lis SP, o (a) candidato (a) habilitado (a) e classificado (a) no Processo Seletivo Edital 001/2017, para manifestar 
anuência sobre a admissão e demais providências cabíveis.

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I – PEB I 

NOME CLASSIFICAÇÃO

 MIRALVA LEITE DE ALMEIDA 25º LUGAR

II – Se o (a) candidato (a) se achar impossibilitado (a) de comparecer, poderá fazer-se representar por seu procu-
rador (a) devidamente credenciado (a). 
III - O não comparecimento do (a) candidato (a) convocado (a) implicará na perda dos direitos decorrentes da 
habilitação no concurso público em apreço, para efeito de ingresso.
IV - Independentemente de publicação em jornal, a presente convocação está sendo feita diretamente ao interes-
sado (a).

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, 28 de setembro de 2017.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Coordenadoria de Recursos Humanos – Secretaria da Administração, 28 de setembro de 2017. 

Marco Antonio Nascimento
Secretário de Administração

NISTRATIVOS LTDA ME. Objeto: contratação de 
empresa para serviços de emissão e entrega de car-
tões eletrônicos ou magnéticos denominados Cartões 
Alimentação, bem como disponibilização dos respec-
tivos valores de recargas ou créditos, nos termos da 
Legislação Municipal, observadas as especificações 
constantes do Termo de Referência que integra este 
edital como anexo I. Cobertura Orçamentária: 01.1
22.2000.2001.0000.3.3.90.39.99 - OUTROS SERVI-
ÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. Va-
lor: R$ 136.116,00 (cento e trinta e seis mil cento e 
dezesseis reais). Comissão Permanente de Licitação 
- Cordeirópolis, 18 de setembro de 2017.cial N.º: 023/2017 – Registro de Preços, classificando 

como vencedora a empresa Comercial Sândalo Ltda – 
ME para o lote 02 com valor total de R$163.937,90 
(cento e sessenta e três mil, novecentos e trinta e sete 
reais e noventa centavos), com condições de pagamen-
to no prazo de 30 dias da emissão da Nota fiscal, conta-
dos da expedição do Atestado de Recebimento, à vista 
de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).
Dessa forma, fica ADJUDICADO o objeto desta licita-
ção à empresa Comercial Sândalo Ltda – ME.
Cordeirópolis, 12 de Setembro de 2.017.

JOSÉ ADINAN ORTOLAN
PREFEITO MUNICIPAL


